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DECISÃO CAI Nº 12/2022

 

Decisão do Comitê de Acesso à Informação - CAI referente ao recurso nº 202237019 decorrente do
Pedido de Acesso à Informação nº 202219422, enviado à Governadoria de Pernambuco em 04/05/2022.

 

RELATÓRIO

PEDIDO Nº 202219422 em 07/03/2022:

" Solicito ao Gabinete do Governador relação do custeio da viagem do senhor governador e comitiva a
Glasgow, na Escócia, para participação na COP-26. Nesse sentido, solicito:

a) lista de servidores e acompanhantes que viajaram;

b) custo da passagem aérea de todos os trechos;

c) custo das diárias emitidas em nome dos servidores que viagem;

d) custo da hospedagem, detalhando nome do estabelecimento onde ficaram durante a viagem, tipo de
quarto e valor por diária;

e) custo dos "suprimentos" liberados em decorrência da viagem;

f) outros custos caso não estejam inseridos na lista supracitada."

 

DECISÃO AUTORIDADE DE MONITORAMENTO em 06/04/2022 :

“Em RESPOSTA às questões apresentadas pelo cidadão no Pedido de Acesso à Informação nº 202219422,
a autoridade de monitoramento da LAI do Gabinete do Governador disponibiliza as seguintes
informações:

Letra a) trata-se de informação reservada, por envolver, direta ou indiretamente, logística de segurança
de autoridades, nos termos dos incisos II, IV e V do art. 11 e do caput do art. 12 da Lei Estadual nº
14.804/2012, bem como com os arts. 3º, §2º, 4º, II, e 29, do Decreto Estadual nº 38.787/2012, e
conforme jurisprudência do Tribunal de Contas da União e do Superior Tribunal de Justiça.

Letra b) o custo médio, para a UG Governadoria, da passagem aérea para todos os trechos foi de R$
17.540,OO (dezessete mil e quinhentos e quarenta reais).

Letra c) a UG Governadoria não emite diárias para o governador, nem para a comitiva que o acompanha
em viagens.

Letra d) por se tratar de viagem ao exterior em época de alta demanda no local do evento, o valor da
diária de hospedagem, por quarto, foi de R$ 3.398,05.

A informação referente ao nome do hotel e tipo de quarto, por envolver direta ou indiretamente a
logística de segurança de autoridades, tem natureza reservada, pelas mesmas razões expostas na
resposta à letra ?a?.

Letra e) a UG Governadoria despendeu o valor total de R$ 15.227,52 (quinze mil e duzentos e vinte e sete
reais e cinquenta e dois centavos) a título de suprimentos durante todo o período da viagem.

Letra f) não houve outros custos no âmbito da UG Governadoria.
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1º RECURSO Nº 202230418 em 08/04/2022:

""Em relação às letras "a" e "d" da solicitação, a resposta enviada pelo Gabinete do Governador registra
que se tratam de informações que não podem ser divulgadas. Tais informações são reservadas ou
sigilosas mediante qual determinação? Há um ofício justificando que são reservadas ou sigilosas? Solicito
a confirmação de que o nome do hotel onde ficou hospedado o governador e sua comitiva e a lista de
toda a comitiva não podem ser divulgadas ao público, é isso? Por fim, é necessário saber - conforme
solicitação inicial - o custo da hospedagem e não apenas o valor de um quarto. Foram quantos quartos e
quantas diárias? O custo da hospedagem demanda, por óbvio, tais informações.."

 

DECISÃO 1º RECURSO em 26/04/2022 :

"RECURSO DE 1ª INSTÂNCIA recebido através da Ouvidoria Geral do Estado, interposto no Pedido de
Acesso à Informação protocolado sob o nº 202219422.

Por meio do sistema da Ouvidoria Geral do Estado, o cidadão xxxxxxxxxxxxx apresentou Pedido de Acesso
à Informação, nos termos seguintes:

TRANSCRIÇÃO DO PEDIDO DO CIDADÃO:

‘Solicito ao Gabinete do Governador relação do custeio da viagem do senhor governador e comitiva a
Glasgow, na Escócia, para participação na COP-26.

Nesse sentido, solicito:

a) lista de servidores e acompanhantes que viajaram;

b) custo da passagem aérea de todos os trechos;

c) custo das diárias emitidas em nome dos servidores que viajaram;

d) custo da hospedagem, detalhando nome do estabelecimento onde ficaram durante a viagem, tipo de
quarto e valor por diária;

e) custo dos "suprimentos" liberados em decorrência da viagem;

f) outros custos caso não estejam inseridos na lista supracitada.’

Em resposta à manifestação do cidadão, a Autoridade Administrativa da UG Gabinete do Governador
forneceu as seguintes informações:

RESPOSTA da UG Gabinete do Governador

‘Letra a) trata-se de informação reservada, por envolver, direta ou indiretamente, logística de segurança
de autoridades, nos termos dos incisos II, IV e V do art. 11 e do caput do art. 12 da Lei Estadual nº
14.804/2012, bem como com os arts. 3º, §2º, 4º, II, e 29, do Decreto Estadual nº 38.787/2012, e
conforme jurisprudência do TCU e do STJ.

Letra b) o custo médio, para a UG Governadoria, da passagem aérea para todos os trechos foi de R$
17.540,00 (dezessete mil e quinhentos e quarenta reais por pessoa).

Letra c) a UG Governadoria não emite diárias para o governador, nem para a comitiva que o acompanha
em viagens;

Letra d) por se tratar de viagem ao exterior em época de alta demanda no local do evento, o valor da
diária de hospedagem, por quarto, foi de R$ 3.398,05.

A informação referente ao nome do hotel e tipo de quarto, por envolver direta ou indiretamente a
logística de segurança de autoridades, tem natureza reservada, pelas mesmas razões expostas na
resposta à letra ‘a’.

Letra e) a UG Governadoria despendeu o valor total de R$ 15.227,52 (quinze mil e duzentos e vinte e sete
reais e cinquenta e dois centavos) a título de suprimentos durante todo o período da viagem.

Letra f) não houve outros custos no âmbito da UG Governadoria’.
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A despeito da resposta fornecida pela Autoridade Administrativa, o referido cidadão interpôs Recurso,
por meio do qual levantou as seguintes Questões:

Síntese do Recurso interposto pelo cidadão:

‘-Em relação às letras "a" e "d" da solicitação, a resposta enviada pelo Gabinete do Governador registra
que se tratam de informações que não podem ser divulgadas.

-Tais informações são reservadas ou sigilosas mediante qual determinação?

-Há um ofício justificando que são reservadas ou sigilosas?

-Solicito a confirmação de que o nome do hotel onde ficou hospedado o governador e sua comitiva e a
lista de toda a comitiva não podem ser divulgadas ao público, é isso?

-Por fim, é necessário saber - conforme solicitação inicial - o custo da hospedagem e não apenas o valor
de um quarto.

-Foram quantos quartos e quantas diárias?

-O custo da hospedagem demanda, por óbvio, tais informações.’

DECISÃO da Autoridade Hierarquicamente Superior / Autoridade Classificadora da UG Gabinete do
Governador:

Por entender que a Resposta da Autoridade Administrativa da LAI fundamentou-se em legislação em
vigor (incisos II, IV e V do art. 11 e do caput do art. 12 da Lei Estadual nº 14.804/2012, e arts. 3º, §2º, 4º,
II, e 29, do Decreto Estadual nº 38.787/2012), assim como em jurisprudência do TCU (Acórdãos
230/2006, 470/2007 e 1579/2015, todos do Plenário) e do Superior Tribunal de Justiça (SLS 3.083),
decido por manter tal resposta em todos os seus termos, negando, portanto, provimento ao recurso sob
exame.

Nos precedentes acima apontados, o Tribunal de Contas da União chancelou a natureza sigilosa de
informações referentes ao contingente das equipes que acompanham as autoridades e familiares,
especificações de veículos utilizados, locais de hospedagem e consumo alimentar típico, em razão de sua
conexão com a logística de segurança.

Cumpre ressaltar, ainda, que esta Autoridade Hierarquicamente Superior da LAI, por ser, também,
Autoridade Classificadora do Gabinete do Governador, entende pela razoabilidade e legalidade de
considerar as informações como merecedoras de caráter sigiloso, razão pela qual referenda o
entendimento segundo o qual tais informações não devem ser divulgadas nessa esfera."

 

2º RECURSO Nº 202237019 em 04/05/2022:

"Reitero as solicitações iniciais, que em resumo dizem respeito às informações da comitiva do governador
em Glasgow e do custo total da viagem."

 

RESPOSTA DA AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR:

Não houve resposta.

 

ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso interposto perante o Comitê de Acesso à Informação – CAI é tempestivo, conforme previsto no
art. 21 do Decreto nº 38.787/2012. O recorrente utilizou-se do recurso previsto no art 8° da Lei nº
14.804/2012 e a autoridade hierarquicamente superior encaminhou o recurso ao Comitê de Acesso à
Informação. O interessado é legitimado para recorrer, nos termos do inciso III do art 63 da Lei n°
11.781/2000.
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Assim considerando o atendimento dos critérios de admissibilidade, o Comitê decidiu pelo conhecimento
do recurso.

 

ANÁLISE DE MÉRITO:

O Requerente, por meio do Pedido de Acesso à Informação de nº 202219422, solicita a seguinte
informação:

 

" Solicito ao Gabinete do Governador relação do custeio da viagem do senhor governador e comitiva a
Glasgow, na Escócia, para participação na COP-26. Nesse sentido, solicito:

a) lista de servidores e acompanhantes que viajaram;

b) custo da passagem aérea de todos os trechos;

c) custo das diárias emitidas em nome dos servidores que viagem;

d) custo da hospedagem, detalhando nome do estabelecimento onde ficaram durante a viagem, tipo de
quarto e valor por diária;

e) custo dos "suprimentos" liberados em decorrência da viagem;

f) outros custos caso não estejam inseridos na lista supracitada."

 

Em resposta aos pedidos de acesso à informação, a Autoridade Administrativa se pronunciou pelo
deferimento parcial do pedido:

 

Letra a) trata-se de informação reservada, por envolver, direta ou indiretamente, logística de segurança
de autoridades, nos termos dos incisos II, IV e V do art. 11 e do caput do art. 12 da Lei Estadual nº
14.804/2012, bem como com os arts. 3º, §2º, 4º, II, e 29, do Decreto Estadual nº 38.787/2012, e
conforme jurisprudência do Tribunal de Contas da União e do Superior Tribunal de Justiça.

Letra b) o custo médio, para a UG Governadoria, da passagem aérea para todos os trechos foi de R$
17.540,OO (dezessete mil e quinhentos e quarenta reais).

Letra c) a UG Governadoria não emite diárias para o governador, nem para a comitiva que o acompanha
em viagens.

Letra d) por se tratar de viagem ao exterior em época de alta demanda no local do evento, o valor da
diária de hospedagem, por quarto, foi de R$ 3.398,05.

A informação referente ao nome do hotel e tipo de quarto, por envolver direta ou indiretamente a
logística de segurança de autoridades, tem natureza reservada, pelas mesmas razões expostas na
resposta à letra ?a?.

Letra e) a UG Governadoria despendeu o valor total de R$ 15.227,52 (quinze mil e duzentos e vinte e sete
reais e cinquenta e dois centavos) a título de suprimentos durante todo o período da viagem.

Letra f) não houve outros custos no âmbito da UG Governadoria.

 

Diante da resposta da Autoridade Administrativa e embora esta tenha se posicionado pela
disponibilização parcial das informações, o Requerente entrou com o recurso em 1ª instância nos
seguintes termos:

 

""Em relação às letras "a" e "d" da solicitação, a resposta enviada pelo Gabinete do Governador registra
que se tratam de informações que não podem ser divulgadas. Tais informações são reservadas ou
sigilosas mediante qual determinação? Há um ofício justificando que são reservadas ou sigilosas? Solicito
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a confirmação de que o nome do hotel onde ficou hospedado o governador e sua comitiva e a lista de
toda a comitiva não podem ser divulgadas ao público, é isso? Por fim, é necessário saber - conforme
solicitação inicial - o custo da hospedagem e não apenas o valor de um quarto. Foram quantos quartos e
quantas diárias? O custo da hospedagem demanda, por óbvio, tais informações.."

 

Em resposta ao recurso em 1ª instância, a Autoridade Hirarquicamente Superior corrobora com o
posicionamento dado pela Autoridade Administrativa:

 

Por entender que a Resposta da Autoridade Administrativa da LAI fundamentou-se em legislação em
vigor (incisos II, IV e V do art. 11 e do caput do art. 12 da Lei Estadual nº 14.804/2012, e arts. 3º, §2º, 4º,
II, e 29, do Decreto Estadual nº 38.787/2012), assim como em jurisprudência do TCU (Acórdãos 230/2006,
470/2007 e 1579/2015, todos do Plenário) e do Superior Tribunal de Justiça (SLS 3.083), decido por
manter tal resposta em todos os seus termos, negando, portanto, provimento ao recurso sob exame.

Nos precedentes acima apontados, o Tribunal de Contas da União chancelou a natureza sigilosa de
informações referentes ao contingente das equipes que acompanham as autoridades e familiares,
especificações de veículos utilizados, locais de hospedagem e consumo alimentar típico, em razão de sua
conexão com a logística de segurança.

Cumpre ressaltar, ainda, que esta Autoridade Hierarquicamente Superior da LAI, por ser, também,
Autoridade Classificadora do Gabinete do Governador, entende pela razoabilidade e legalidade de
considerar as informações como merecedoras de caráter sigiloso, razão pela qual referenda o
entendimento segundo o qual tais informações não devem ser divulgadas nessa esfera."

 

Irresignado, diante das informações prestadas pela Governadoria de Pernambuco, em sede de recurso
em 1ª instância, o Requerente entra com o recurso em 2ª instância, endossando o pedido de informação
inicial:

 

"Reitero as solicitações iniciais, que em resumo dizem respeito às informações da comitiva do governador
em Glasgow e do custo total da viagem."

 

Diante do Recurso interposto em 2ª instância, pelo Requerente, não houve pronunciamento da
Autoridade Hierarquicamente Superior.

 

Partindo para a análise do recurso interposto a este comitê, verifica-se que a negativa, por parte da
Governadoria, das informações solicitadas, fundamenta-se na natureza sigilosa das informações. As
autoridades da LAI, daquele Órgão, entendem que apenas parte das informações solicitadas poderiam
ser divulgadas, tais como:

 

Custo médio da passagem aérea para todos os trechos foi de R$ 17.540,OO (sem especificar valor
por trecho e quais foram o trechos utilizados)

Governadoria não emite diárias para o governador, nem para a comitiva que o acompanha em
viagens.

Valor da diária de hospedagem, por quarto, foi de R$ 3.398,05 (sem especificar a quantidade de
quartos, tipo de quarto e nome do local de hospedagem, não especificando assim o seu custo
total)

Governadoria despendeu o valor total de R$ 15.227,52 (quinze mil e duzentos e vinte e sete reais e
cinquenta e dois centavos) a título de suprimentos durante todo o período da viagem.
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Não houve outros custos no âmbito da UG Governadoria.

 

É imperioso observar que, à luz da lei de Acesso à Informação, Lei 14.804/12, em seu art. 29, fica
estabelecido mecanismos de proteção e sigilo de informações, onde compete à autoridade classificadora
identificar as informações consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado:

 

Art. 29. Compete à autoridade classificadora identificar as informações consideradas
imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, cuja divulgação ou acesso irrestrito
possam:

I - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;

II - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos de órgãos de segurança pública
do Estado;

III - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico,
assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico estadual;

IV - pôr em risco a segurança de instituições ou de autoridades estaduais; ou

V - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em
andamento, relacionadas à prevenção ou à repressão de infrações.

 

Deve-se ressaltar que, a mesma lei, em seu art.33, prevê que a decisão que classificar a informação em
qualquer grau de sigilo deve ser formalizada por meio de um Termo de Classificação de Informação - TCI:

 
Art. 33. A decisão que classificar a informação em qualquer grau de sigilo deve ser formalizada
no Termo de Classificação de Informação - TCI, conforme modelo contido no Anexo III, e deve
indicar o seguinte:

I – assunto sobre o qual versa a informação;

II – identificação da autoridade que a classificou;

III – o dispositivo de lei ou ato normativo que permite a vedação do acesso à informação e/ou
proíbe a divulgação da informação e/ou obriga a manutenção do sigilo quanto à informação;

IV – o objetivo da Administração Pública ao impedir o acesso à informação, apontando por que
deve prevalecer o interesse protegido pela recusa do acesso à informação em detrimento do
interesse protegido pela divulgação da informação;

V – se a informação classificada pode ou não ser obtida de forma parcial; e

VI – o prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu termo final,
conforme limites previstos no art. 32.

 

Não obstante, em que pese a disciplina da lei supracitada, diante da análise do presente recurso, este
Comitê identificou que, até o presente momento, não há termo de classificação – TCI expedido pela
Governadoria de Pernambuco, que verse sobre o assunto objeto deste recurso, e que o classifique como
informação sigilosa. (https://www.lai.pe.gov.br/gabgov/informacoes-classificadas/)

Contudo, ainda que o Órgão requerido incorra em um descumprimento das formalidades legais para a
classificação do sigilo das informações previstas na LAI, é de se ouvidar a natureza sensível da
informação.

Conforme preceitua a jurisprudência do STJ (SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA Nº 3083 - SP
(2022/0081276-7)) é imprescindível que sejam “preservadas todas as informações que puderem colocar
em risco a segurança do Presidente, da Vice-Presidência e de seus respectivos familiares, razão pela qual
destaco o inteligível raciocínio estratégico da segurança presidencial no sentido de que a divulgação das
despesas com alimentação, transporte e hospedagem, destinadas às referidas autoridades e às suas
equipes de  segurança e apoio, pode sim comprometer, de forma crucial e irreversível, a sistemática de
segurança construída, conforme sua expertise, pelo gabinete de segurança institucional da presidência da

https://www.lai.pe.gov.br/gabgov/informacoes-classificadas/
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república. Não se desconhece a necessidade incontestável de transparência e publicidade com relação às
informações públicas, mas as exceções que impõem sigilo também possuem por fundamento a
concretização do interesse púbico, visando, ao final, promover a atuação estatal de forma segura,
estratégica e eficiente, sempre em prol de propiciar benefícios à sociedade, destinatária final de toda a
atuação pública."

Nesta senda, este Comitê entende que, quanto à divulgação das informações que não foram
disponibilizadas, há risco de lesão à ordem pública, em sua acepção administrativa, e à segurança pública,
tendo em vista o risco institucional que se mostra presente em caso de divulgação deste tipo de
informação e que alguns dados devem ser preservados, como os apontados pela requerido, pois trata-se
de exposição da rotina de Chefe de Estado, onde a divulgação de tais informações poderia comprometer
toda a sistemática e estratégia de segurança do Governador do Estado em grandes eventos.

 

 

CONCLUSÃO:

 

Diante do exposto, considerando o direito ao acesso à informação, previsto na Lei nº 14.804/2012,
DECIDE-SE pelo não provimento do recurso.

 

Dê-se ciência desta decisão ao requerente, à autoridade administrativa e à autoridade hierarquicamente
superior.

 

Recife, 24 de maio de 2022

 

Ana Valéria 

Secretaria da Casa Civil

Breno Galin​do

Secretaria de Planejamento e Gestão

Luana Bernaola

Secretaria da Controladoria-Geral do Estado

Maria do Socorro Brito

Procuradoria Geral do Estado

Maria Elisa Marcelino de Andrade

Secretaria da Controladoria-Geral do Estado

Natasha Amorim

Secretaria de Administração

Documento assinado eletronicamente por NATASHA AMORIM TORRES DINIZ CAVALCANTI, em
24/05/2022, às 14:22, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº
45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Valeria Santos Do Amaral, em 24/05/2022, às 14:45,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Breno Galindo Cavalcanti, em 24/05/2022, às 14:59,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luana Silva Bernaola, em 24/05/2022, às 15:11, conforme
horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de
2017.

Documento assinado eletronicamente por MARIA DO SOCORRO CARVALHO BRITO, em 24/05/2022,

http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
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às 15:25, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de
23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Maria Elisa Marcelino de Andrade, em 24/05/2022, às
15:27, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23
de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 24575736
e o código CRC 72B9197E.
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